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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOCUMENTO NOVO. NOVA DECISÃO DO TCU. CONTAS ANTERIORMENTE NÃO APROVADAS E QUE SERVIRAM DE FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO EM AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, JULGADAS REGULARES, EM PEDIDO DE REVISÃO. CONDENAÇÃO DESCONSTITUÍDA. APELAÇÃO PROVIDA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA JULGADA IMPROCEDENTE.

1. A condenação do autor, em ação de improbidade administrativa, em primeiro e segundo graus, arrimou-se unicamente no Relatório da Comissão de Sindicância da FAE, no Relatório Final de Investigação da FAE e no Acórdão 1.137-2005, da 1ª Câmara do TCU, em Tomada de Contas Especial, julgando irregulares as suas contas do gestor. 

2. Posteriormente, o Plenário do TCU, no Acórdão 1.082/2008, no julgamento do recurso de revisão do Acórdão nº 1.137-2005/1ª Turma, tornou insubsistente a condenação anterior, para julgar regulares as contas, entendimento que foi também adotado na instância administrativa do FNDE, fatos que justificam a rescisão da condenação por ato de improbidade, nos termos do art. 485, VII - CPC.

3. Conquanto independentes as instâncias administrativa e judicial, em se tratando dos mesmos fatos, não pode subsistir a condenação por improbidade que tomou por base empírica as condenações no âmbito do FNDE e do TCU, que deixaram de existir. O Relatório da Comissão de Sindicância da FAE e o Relatório Final de investigação da FAE, que embasaram a Tomada de Contas Especial, e, consequentemente, o Acórdão 1.137/2005, da 1ª Câmara do TCU, e que deram arrimo à condenação, pela sentença e pelo acórdão, perderam a validade e a eficácia. 

4. A jurisprudência tem excepcionado o alcance do termo “documento novo” (art. 485, VII – CPC), para admitir, dentro dessa acepção, o acórdão do Tribunal de Contas da União, proferido após o julgado que se pretenda rescindir.

5. Ação rescisória julgada procedente. Acórdão desconstituído. Apelação provida. Ação de Improbidade Administrativa julgada improcedente.

A C Ó R D Ã O

Decide a Seção julgar procedente a ação rescisória, à unanimidade, para desconstituir o acórdão rescindendo e, rejulgando a causa, dar provimento à apelação 2001.01.00.039947-0/MA e julgar improcedente a ação de improbidade administrativa ajuizada em desfavor do autor — Ildon Marques de Souza.

2ª Seção do TRF da 1ª Região – Brasília, 17 de setembro de 2014.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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